
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO FASE DE 
TRAMITAÇÃO

1 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 11050001/2023 VEREADORA TECA NELMA INSTITUI NO CALENDÁRIO DE EVENTOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ O FESTIVAL 

DO BUMBA MEU BOI. LEITURA

2 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 11050002/2023 VEREADORA TECA NELMA INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE VALORIZAÇÃO DA MULHER NO CAMPO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. LEITURA

3 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 11050003/2023 VEREADORA TECA NELMA INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E MONITORAMENTO DE CATÁSTROFES 

CLIMÁTICAS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. LEITURA

4 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 11060048/2023  VEREADOR JOÃOZINHO DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO ANIMAL ESPERANÇA LEITURA

5 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 11070035/2023 VEREADOR BRIVALDO 

MARQUES
DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE SUTIÃS PÓS MASTECTOMIA E/OU 
RECONSTRUÇÃO MAMÁRIA PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

SOCIOECONÔMICA.
LEITURA

6 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 11070044/2023 VEREADOR BRIVALDO 

MARQUES
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ADOTAR 
AS MEDIDAS PREVENTIVAS NECESSÁRIAS E INFORMAR A POPULAÇÃO SOBRE O PLANO DE 
AÇÃO PARA O PERÍODO DE CHUVAS E COMBATE ÀS ENCHENTES NA CIDADE DE MACEIÓ.

LEITURA

7 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 11070075/2023 VEREADOR GALBA NETTO DISPÕE SOBRE O ORDENAMENTO TERRITORIAL E O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DE 

ENTIDADES DE TIRO DESPORTIVO NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ LEITURA

8 PROJETO DE 
DECRETO PROCESSO WEB N° 11060055/2023 VEREADOR LEONARDO DIAS DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SENHOR 

PADRE FRANCISCO GUIDO DA SILVA LEITURA

9 PROJETO DE 
DECRETO PROCESSO WEB N° 11070036/2023  VEREADOR EDUARDO CANUTO DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ PARA O 

SENHOR SERGIO BATARELLI LEITURA

10 PROJETO DE 
DECRETO PROCESSO WEB N° 11070034/2023  VEREADOR CHICO FILHO CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO EX-FUTEBOLISTA BRASILEIRO 

ALOÍSIO CHULAPA LEITURA
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PROJETO DE LEI Nº __/2023 
 

 
INSTITUI NO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ O 
FESTIVAL DO BUMBA MEU BOI.  
 

 
AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Artigo 1º - Fica instituído o festival do Bumba meu boi no calendário de eventos do 

Município de Maceió.   

Parágrafo único – O Festival deverá ocorrer na última semana de setembro de cada 

ano vigente.  

Artigo 2º - O festival tem como objetivo fomentar amplamente a cultura histórica do 

Bumba meu Boi no município de Maceió. 

Artigo 3º - O Poder Executivo em diálogo aberto e conjunto com os grupos culturais do 

Bumba meu Boi deverá com a antecedência mínima ao evento, programar e garantir a 

sua efetiva realização.   

Artigo 4º - O Poder Executivo assegurará dotações orçamentárias para a realização do 

festival. 

Artigo 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 04 de novembro 

de 2023.  

 

                           

                                           Teca Nelma 

                                 Vereadora por Maceió 
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JUSTIFICATIVA 

 

  A Cultura do Bumba meu boi surgiu na região Nordeste, no século XVIII. O boi é 

um animal com diferentes simbologias ao longo da história, o que contribuiu para o 

seu protagonismo no folclore regional. 

  O Bumba meu boi na região nordeste é elemento dominante dentro dos 

folguedos. Nas diferentes regiões e localidades onde ocorre o folguedo no Brasil, 

observa-se que o enredo central é mantido em torno do Boi, no entanto, são 

incorporados enredos secundários, elementos relacionados com o dia a dia de cada 

localidade, somando a eles novos elementos da contemporaneidade, da dinâmica 

cultural.1 

  Considerado um folguedo natalino e carnavalesco, embora se assemelhe ao ‘Boi 

de Carnaval’, o Bumba meu boi de Maceió, possui estrutura mais elaborada, 

características próprias e enredos secundários distintos são percebidos nas 

apresentações locais.2 

  Notado crescimento do número dos grupos de Bumba meu boi na cidade, que 

de forma espontânea, desfilam pelas ruas de Maceió como nos bairros da Pajuçara e 

Ponta da Terra, Vale do Reginaldo e Jacintinho, se espalhando para o Vergel, Poço, Cruz 

das Almas e Benedito Bentes3 

  No ano de 2023 ocorre um imbróglio por parte do Poder Executivo que dificultou 

a realização do evento, sendo necessário uma grande mobilização por parte do grupo 

cultural para ter seu direito assegurado.  

  Ademais, a justificativa para o a data disposta no artigo 1º parágrafo único do 

referido projeto de lei foi solicitada pelo próprio grupo cultural. 

 
1 https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/17399/1/Fl%c3%a1via%20Bezerra%20Chasan.pdf 
2 https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/17399/1/Fl%c3%a1via%20Bezerra%20Chasan.pdf 
3 https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/17399/1/Fl%c3%a1via%20Bezerra%20Chasan.pdf 
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  O projeto de lei aqui disposto tem o condão assegurar ao grupo a realização do 

evento, agora por força normativa, fato que sem dúvidas colaborará para a segurança 

e continuidade do festival durante os próximos anos. 

 

                              

                                           Teca Nelma 

                                 Vereadora por Maceió 
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PROJETO DE LEI Nº __/2023 
 

 
INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

VALORIZAÇÃO DA MULHER NO CAMPO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

 

AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Artigo 1º - Fica instituído a política municipal de valorização da mulher no campo. 

Artigo 2º - A política municipal de valorização da mulher no campo tem por finalidade 

a fomentação da atividade rural das mulheres, sua inclusão qualificada na atividade 

agrícola com o desenvolvimento de ações que resultem no respeito à sua capacidade 

produtiva e suas potencialidades profissionais, bem como na asseguração à sua 

segurança emocional, física e psíquica.   

Artigo 3º - A política de que trata esta Lei possui os seguintes objetivos: 

I – Impulsionar a inclusão qualificada da mulher trabalhadora rural no município de 

Maceió, com a promoção de eventos voltados à capacitação, profissionalização e ao seu 

fortalecimento no labor rural.  

II – A mulher, agricultora familiar rural, terá a prioridade no acesso a recursos, subsídios 

e políticas públicas voltadas à Agricultura no Município de Maceió. 

III – Proporcionar o desenvolvimento econômico e social sustentável dos 

estabelecimentos de agricultura familiar rural chefiados por mulheres, com a melhoria 

da qualidade de vida das famílias e a redução das desigualdades de gênero; 

IV – Fomentar ações preventivas e de combate à violência doméstica, violência de 

gênero e a violência patrimonial no campo do Município de Maceió; 
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V – Garantir às mulheres assistência psicossocial, assegurando-lhes plenitude emocional 

em seu trabalho, em sua capacidade produtiva, às suas potencialidades mentais e físicas, 

e ao seu ofício profissional e familiar como produtora familiar rural. 

Artigo 4º A implementação de estudos para criação de banco de dados das mulheres 

trabalhadoras na área da agricultura familiar rural do município de Maceió.  

Artigo 5º - O Poder Executivo assegurará dotações orçamentárias para a realização e 

implementação da política municipal.  

Artigo 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 04 de novembro 

de 2023.  

 

                           

                                           Teca Nelma 

                                 Vereadora por Maceió 
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  JUSTIFICATIVA1 

 A mulher sempre foi peça fundamental na gestão, execução de tarefas e missões 

indispensáveis para a melhoria do mundo.  

 A sociedade atual ainda enfrenta diversos desafios sociais, políticos e 

econômicos, mas também tem evoluído positivamente em diversos segmentos. Essa 

evolução, seja na gestão, na execução, supervisão ou no próprio planejamento das 

políticas e serviços públicos e privados, tem sido resultado da força, garra e 

competência das mulheres, que a cada dia se tornam verdadeiras protagonistas, de um 

mundo mais justo e com mais igualdade de gênero.  

 Essa liderança e protagonismo feminino têm sido ampliados a cada dia com o 

avanço da qualificação profissional feminina e aprimoramento de habilidades como a 

liderança, gestão, administração nas mais diversas searas. A mulher tem quebrado 

vários paradigmas sociais e culturais acerca do seu papel e importância no 

empreendedorismo, inclusive na área rural, que tradicionalmente ficavam sob a gestão 

masculina. Nas últimas décadas, a atuação feminina avançou principalmente na 

agricultura familiar.  

 Sem dúvidas, necessários o empenho e um olhar atento do Poder Executivo 

Municipal para a qualificação e empoderamento das mulheres que compõem a 

agricultura familiar no Município de Maceió, setor de extrema importância na 

sociedade, sendo em síntese, a proposta de lei aqui apresentada.  

                       

   Teca Nelma 

‘     Vereadora por Maceió 

 
1 

https://saba.al.go.leg.br/v1/merged/view/sgpd/public/ApogxCteOvG3Ra3l4LaDESF1d4miQS3kNc64j5g

ow7jLn_ugD8EwfhTZ8jAM94nIgJCN5FaB-FGVvgsMD6buZ01GZuM-

aep0ygaDYzHv3Z0BQF95zALUooIPMVJ-huaJ/pdf/2023000264 
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PROJETO DE LEI Nº __/2023 
 

 
INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE 
INFORMAÇÕES E MONITORAMENTO 
DE CATÁSTROFES CLIMÁTICAS NO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ.  

 

 

AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica instituído o Plano Municipal de Informações e Monitoramento de 

Catástrofes Climáticas, nos termos desta lei.  

Art. 2º - O Plano Municipal de Informações e Monitoramento de Catástrofes Climáticas 

terá como objetivos:  

I - Divulgar, de forma rápida e eficiente, por todos os meios de comunicação disponíveis, 

informações sobre previsão de catástrofes climáticas e fenômenos meteorológicos 

intensos e anormais, que possam afetar o Município de Maceió, em especial chuvas 

intensas;  

II - Estabelecer ações de prevenção e de resposta imediata a desastres causados por 

chuvas intensas e outros eventos da natureza;  

III - Instituir medidas de médio e longo prazo para minimizar os impactos negativos 

causados por eventos da natureza;  

Art. 3º O Plano Municipal de Informações e Monitoramento de Catástrofes Climáticas 

será elaborado pelos órgãos municipais competentes, garantida a participação da 

sociedade civil, podendo contar com a colaboração de outros entes federativos;  

Art. 4º O Plano Municipal de Informações e Monitoramento de Catástrofes Climáticas 

será permanentemente atualizado e deverá contemplar os seguintes instrumentos e 

estratégias:  
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I - Plano de contingência para evacuação de imóveis que indique quem deve ser 

socorrido primeiro e por quem e indique rotas de deslocamento, pontos seguros e locais 

de abrigo;  

II - Plano de resposta imediata a emergência em saúde pública, considerando os impactos 

negativos de chuvas intensas e outros fenômenos da natureza sobre a saúde humana e a 

infraestrutura dos serviços de saúde;  

III - Estratégias de acolhimento, socorro e assistência aos atingidos, incluindo auxilio 

material, psicológico e acompanhamento das condições de saúde desses cidadãos;  

IV- Cadastramento das equipes técnicas, de voluntários, de entidades filantrópicas de 

apoio e de abrigos disponibilizados pela Prefeitura;  

V - Organização de estratégias para recebimento e distribuição de doações;  

VI - Mapeamento das áreas de maior risco de alagamentos, enchentes, inundações e 

deslizamentos, com quantitativo potencial de pessoas a serem afetadas;  

VII - planejamento de limpeza de canais e galerias, a fim de desobstruir a passagem das 

águas;  

VIII - cartilha descritiva, de forma acessível, de direitos básicos dos cidadãos afetados 

pelos impactos negativos de eventos da natureza; 

 IX- Análise de cenários de risco e monitoramento permanente de dados meteorológicos, 

hidrológicos e geológicos; 

X - Planejamento dos recursos a serem empregados no combate aos impactos negativos 

causados por chuvas no Município;  

XI - Plano de contenção de construções irregulares acompanhado da oferta de 

alternativas habitacionais seguras, acompanhado da relação dos investimentos públicos 

necessários;  

XII - Relação de obras em curso e previstas, com os respectivos custos e andamento.  

Art. 5º - O Plano de que trata esta Lei levará em conta as peculiaridades locais e a 

necessidade de integração e articulação com os demais entes federados e com a Região 

Metropolitana, otimizando a condução das políticas públicas implementadas.  
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Art. 6º Para sensibilização da população sobre causas, riscos, impactos, prevenção e 

busca de soluções em relação aos desastres de que trata esta Lei, o Poder Executivo 

promoverá ações educativas nas áreas de saúde, meio ambiente, saneamento e 

urbanismo.  

Art. 7º O Plano Municipal de Informações e Monitoramento de Catástrofes Climáticas 

não exclui ou substitui os demais planos ou políticas já eventualmente existentes no 

âmbito do Município, com objetivos semelhantes aos desta Lei.  

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 04 de novembro 

de 2023.  

 

                           
                                           Teca Nelma 

                                 Vereadora por Maceió 
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 JUSTIFICATIVA 

 
 As catástrofes climáticas e geológicas marcaram os últimos anos de Maceió o que 

demonstra uma necessidade intensa de resguardo da população e consequente atividade 

prévia do poder Executivo na previsão de tais situações. 

 A legislação pátria brasileira já possui um arcabouço necessário e eficiente sobre 

a prevenção de danos de tais catástrofes e deve ser também obrigação do Município, por 

meio da sua competência concorrente, a responsabilidade pela segurança dos seus 

cidadãos.  

 Estudo realizado pelo Banco Mundial em parceria com a Secretaria Nacional de 

Defesa Civil e a Universidade Federal de Santa Catarina revela que, entre 1995 e 2019, 

4.065 pessoas morreram em decorrência de desastres, 7,4 milhões foram afastadas 

temporária ou permanentemente de suas casas e mais de 276 milhões foram afetadas em 

todo o Brasil.1 

 Quanto a ações específicas de redução de desastres e apoio às comunidades 

atingidas, a Lei nº 12.608, de 2012, institui uma Política Nacional de Proteção e Defesa 

Civil (PNPDEC) e dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(SINPDEC), que promovem a atuação articulada entre a União, os estados, o Distrito 

Federal e os Municípios. No seu artigo 2º destaca que é dever do Município adotar 

medidas necessárias à redução dos riscos de desastre.2 

 Em 2022 os dados demonstram a catástrofe ambiental sofrida pelas fortes chuvas 

não só em Maceió como também em todo o Estado de Alagoas. 3 

 Ainda, especificamente em Maceió, permeia os danos ambientais causados pela 

mineradora Braskem que desocupou milhares de moradores dos bairros afetados por um 

desastre geológico que geram consequências ao Município até hoje. 

 
1https://legis.senado.leg.br/sdleggetter/documento?dm=9186475&ts=1688565474397&disposition=in

line 
2 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm 
3 https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2023/07/chuva-deixa-um-morto-e-tira-16-mil-de-casa-em-

alagoas.shtml 
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 Dessa forma, o projeto de lei tem o condão de assegurar aos munícipes de Maceió, 

diante da responsabilidade do Poder Executivo, a promoção da segurança meteorológica, 

hidrológica e geológica. 

 

                       
   Teca Nelma 

‘     Vereadora por Macei 
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Projeto de Lei N°             /2023 
 

 
“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O 
INSTITUTO ANIMAL ESPERANÇA” 

 
 

A Câmara Municipal de Maceió/AL  
 
Decreta: 
 
 

Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública o INSTITUTO ANIMAL ESPERANÇA, 

CNPJ n° 40.436.740/0001-90, com sede e foro jurídico no município de Maceió. 

Art. 2° – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em      de novembro de 2023. 
 
 
 
 
 

 
JOÃOZINHO 

Vereador 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 



 

JUSTIFICATIVA 

 
 

 
O INSTITUTO ANIMAL ESPERANÇA é uma entidade sem fins lucrativos, CNPJ 

n° 40.436.740/0001-90, com sede e foro jurídico no município de Maceió. Funciona 

regularmente na Rua Otacílio de Holanda, S/N, Cidade Universitária, prestando serviços 

assistenciais à comunidade, promovendo o bem estar animal, seguindo os preceitos éticos 

estabelecidos pela Organização das Nações Unidas – ONU, visando estimular o amor e o 

respeito aos animais, divulgar as leis em defesa da causa animal, colaborar com os órgãos 

competentes no sentido de aprimorar a legislação relativas aos direitos dos animais e promover 

campanhas educativas para orientar a população quanto ao respeito e cuidados com os animais. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

PROJETO DE LEI Nº ____/2023 
(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA DE SUTIÃS PÓS 
MASTECTOMIA E/OU 
RECONSTRUÇÃO MAMÁRIA 
PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE 
SOCIOECONÔMICA. 

 
A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º. Fica instituído, nos termos desta Lei, o programa de distribuição gratuita 

de sutiãs adaptados para pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica que 

passaram por mastectomia e/ ou reconstrução mamária.  

Art. 2º. O programa será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, 

que deverá estipular os critérios socioeconômicos de acesso ao benefício.  

Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 

(sessenta) dias após sua publicação.  

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 07 de novembro de 2023. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 

 

Trata-se de projeto de Lei com o objetivo de disponibilizar acesso gratuito para 

pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica que passaram por mastectomia 

e/ou reconstrução mamária a sutiãs adaptados às suas necessidades.  

A mastectomia é uma cirurgia que envolve a remoção total ou parcial da mama, 

muitas vezes necessária para o tratamento do câncer de mama ou outras condições 

médicas. A reconstrução mamária muitas vezes faz parte do processo para ajudar as 

pessoas na recuperação do bem-estar físico e mental após uma mastectomia. Um aspecto 

importante da recuperação é a disponibilidade de sutiãs adaptados que atendam às 

necessidades específicas dessas pessoas. Isso não apenas promove a autoestima, mas 

também ajuda na recuperação física e emocional.  

O uso de sutiã pós-cirúrgico é fundamental após o procedimento cirúrgico: ele é 

uma peça cuja finalidade é reduzir o inchaço, sustentar as mamas (reduzindo a dor) e 

ainda garantir que as próteses fiquem imobilizadas no lugar certo - caso uma mamoplastia 

tenha sido realizada junto ao procedimento.  

Além disso, esses sutiãs garantem estabilidade aos seios, essencial para readaptar 

a musculatura local ao novo formato dos seios e ainda fazer com que a cicatrização ocorra 

de forma assertiva, entre outros.  

A falta de sutiãs adequados pode causar desconforto físico, emocional e 

psicológico, afetando negativamente sua qualidade de vida. Para as pessoas em situação 

de vulnerabilidade social, a aquisição de sutiãs adaptados pode ser ainda mais difícil 

devido às limitações financeiras.  

Esta medida visa promover a igualdade de acesso a produtos essenciais para a 

saúde e bem-estar, bem como melhorar a qualidade de vida e autoestima das pessoas 

afetadas, promovendo sua reintegração à sociedade.  

Este Projeto de Lei é fundamentado nos princípios fundamentais da Constituição 

Federal, que garantem o direito à saúde e à igualdade de tratamento.  

Além disso, está alinhado com a Lei nº 9.797/1999, que determina a 

obrigatoriedade da cobertura de cirurgias plásticas reconstrutivas de mama nos casos de 

mutilação decorrente de tratamento de câncer.  



Neste sentido, resta justificada a presente propositura e espero contar com o apoio 

dos nobres colegas desta Casa, para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

 

     Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 07 de novembro de 2023. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

PROJETO DE LEI Nº ____/2023 
(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE 
DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL ADOTAR AS MEDIDAS 
PREVENTIVAS NECESSÁRIAS E 
INFORMAR A POPULAÇÃO SOBRE O 
PLANO DE AÇÃO PARA O PERÍODO DE 
CHUVAS E COMBATE ÀS ENCHENTES 
NA CIDADE DE MACEIÓ. 

 
A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º. Caberá ao chefe do Poder Executivo da Cidade de Maceió apresentar a 

população o PLANO DE AÇÃO PARA O PERIODO DE CHUVAS E COMBATE AS 

ENCHENTES NA CIDADE DE MACEIÓ.  

Parágrafo primeiro: O referido plano de ação apresentado no caput deste artigo 

deverá ser apresentado todo ano até o mês de outubro para a sociedade.  

Parágrafo segundo: O plano de ação em que trata esta lei deverá ser apresentado 

em cada uma das Subprefeituras da Cidade de Maceió aos munícipes, abrangendo 

informações necessárias para adoção de medidas preventivas, mapas das áreas de risco 

de deslizamentos e alagamentos dos territórios e ações para o período de chuvas e 

combate às enchentes nas respectivas regiões territoriais de cada uma delas.  

Art. 2º. O Prefeito poderá, para implementar e buscar garantir a eficácia e 

qualidade das ações do - PLANO DE AÇÃO PARA O PERIODO DE CHUVAS E 

COMBATE AS ENCHENTES NA CIDADE DE MACEIÓ - e garantir que a informação 

chegue aos milhares de moradores da cidade, estabelecer parcerias com secretarias, 

órgãos e entidades de atuação na prevenção e contenção de riscos geológicos na cidade 

de Maceió para garantir e dar amparo a execução do programa.  



Art. 3º. A divulgação do referido plano de ação do caput do artigo primeiro e dos 

riscos de tragédias decorrentes de temporais, fortes chuvas e outros eventos geológicos 

previstos e informados ao município pelos institutos de meteorologia deverão ser 

informados a comunidade por órgãos de imprensa públicos na estrutura do município e 

privados contratados se necessários para a boa e eficaz execução do plano.  

Parágrafo primeiro: É responsabilidade do chefe do Poder Executivo agir e 

informar preventivamente comunidade dos riscos geológicos de tragédias e outros 

transtornos aos lares decorrentes das chuvas informados previamente pelos institutos de 

meteorologia.  

Parágrafo segundo: A prefeitura fica autorizada a adotar as medidas que fizerem 

necessárias para garantir no tempo previsto a execução dos objetivos previstos nesta lei.  

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementado se necessário.  

Art. 5º. Essa lei entra em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 07 de novembro de 2023. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

“Cientes de que a ausência de atuação, ou atuação tardia causam danos e tragédias 

de proporções calamitosas na vida de famílias e de toda uma cidade, de forma harmônica 

com o Poder Executivo este Projeto de Lei estabelece a obrigatoriedade do chefe do Poder 

Executivo Municipal adotar as medidas preventivas necessárias e informar a comunidade 

sobre o PLANO DE AÇÃO PARA O PERIODO DE CHUVAS E COMBATE AS 

ENCHENTES NA CIDADE DE MACEIÓ, instrumento que se faz importante ao 

presente momento em que as chuvas a cada ano tornam-se eventos climáticos de impactos 

geológicos cada vez mais significativos na cidade.  

Considerando a importância do planejamento para a atuação preventiva nos danos 

causados anualmente pelas chuvas na cidade de Maceió e o papel essencial desta casa de 

leis na elaboração de processos legislativos que permitam com que a cidade possa se 

programar e se proteger dos diversos transtornos causados pelas enchentes, inundações e 

alagamentos na cidade e na vida de milhares de moradores de todas as regiões, faz-se 

importante esta iniciativa de lei.  

Para dar conta dos desafios de informar o cidadão antecipadamente das enchentes, 

inundações e alagamentos na Cidade de Maceió para os próximos anos, precisamos de 

soluções estruturais, criativas, adequada destinação orçamentária e destravar os recursos 

em Fundos financiadores possíveis de serem captados e utilizados.  

Para tanto, fizemos a presente solicitação e contamos com a colaboração de nossos 

pares para sua aprovação.” 

 

   Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 07 de novembro de 2023. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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PROJETO DE LEI Nº _____/2023 
 

DISPÕE SOBRE O ORDENAMENTO 
TERRITORIAL E HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO DE ENTIDADES DE TIRO 
DESPORTIVO NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º As entidades destinadas à pratica e treinamento de tiro desportivo não estão 

sujeitas a distanciamento mínimo de quaisquer outras atividades. 

 

Art. 2º As entidades descritas no artigo 1º poderão funcionar sem restrição de horário. 

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala de Sessões, em 07 de novembro de 2023. 

 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 
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JUSTIFICATIVA 

 
Vimos, por meio do presente Projeto de Lei, submeter ao conhecimento e análise dos 

nobres Vereadores e Vereadoras o instrumento que dispõe sobre o ordenamento 

territorial e horário de funcionamento de entidades de tiro desportivo no município de 

Maceió.  

 

Para um melhor entendimento, o tiro desportivo é uma atividade esportiva que tem 

atraído um número crescente de praticantes em nossa cidade. Essa prática contribui 

para a melhoria da habilidade física e técnica dos participantes, além de promover o 

senso de responsabilidade, disciplina e respeito pelas normas de segurança do esporte 

do tiro em nosso município. 

 

Recentemente o Decreto Federal n. 11.615/23, art. 38, em seu inciso I, criou restrição 

de distanciamento, sob a justificativa de requisito de segurança pública das entidades 

de tiro desportivo em relação a outros estabelecimentos de ensino, e, em seu inciso III, 

fixou horário de funcionamento entre as seis horas e as vinte e duas horas.  

 

Destaque-se que os clubes de tiro são espaços completamente fechados, sem acesso 

visual interno e dotados de equipamentos de segurança, devidamente aprovados pelo 

Exército Brasileiro. Além disso, para o acesso, os frequentadores são identificados e 

habilitados para prática ou interesse no esporte. 

 

As restrições territorial e de horário, impostas pela União, interfere na competência 

municipal prevista no art. 30, I e VIII, da Constituição Federal, que atribui ao ente 

local a promoção do adequado ordenamento territorial. 

 

Além disso, distanciar atividades que atuam no mesmo ramo ofende a liberdade 

econômica, ainda mais sob o questionável argumento de segurança pública, o que 

carece de dados mínimos, estatísticas e justificativas concretas. 

 

Nesse sentido, outras Leis Municipais que fixaram distanciamento entre atividades já 

foram declaradas inconstitucionais, tendo o tema sido afetado em enunciado de 
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Súmula Vinculante n. 49 pelo STF: “ofende o princípio da livre concorrência, lei 

municipal que impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo 

em determinada área”. 

 

No tocante ao horário de atividade, também limitado pelo Decreto da União, 

igualmente se trata de interferência na competência local, pois a restrição imposta, 

proibindo o funcionamento de clubes entre 22h00 e 06h00, além de não ser matéria de 

interesse da União, dificulta o acesso ao esporte.  

 

O tema, inclusive, é sumulado de maneira vinculante no enunciado n. 38: “é 

competente o Município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento 

comercial”. 

 

Contudo, a questão principal, da proposta ora apresentada, situa-se na obrigação do 

Estado em fomentar práticas desportivas e não as dificultar, conforme expressa 

previsão constante no art. 217 da Constituição Federal. 

 

A restrição de distância para outras escolas, notadamente no nosso município, 

significa proibir uma atividade lícita. Ao garantir o funcionamento das escolas e 

clubes de tiro desportivo em nosso município, coaduna-se com essa obrigação 

constitucional, visto que nossa intenção é estimular o esporte. 

 

Outro aspecto relevante a ser destacado é o estímulo ao turismo esportivo em nossa 

cidade. Com a realização de eventos e competições locais, almejamos atrair atletas e 

entusiastas de distintas regiões, contribuindo para o desenvolvimento econômico local 

e para a projeção de nosso município como um polo esportivo. 

 

Por fim, é imprescindível ressaltar a relevância histórica do tiro desportivo para o 

Brasil. Rememorando a conquista pioneira do primeiro ouro brasileiro nos Jogos 

Olímpicos de Antuérpia, em 1920, nessa modalidade esportiva, evidenciamos a 

tradição e o potencial dos atletas brasileiros nessa atividade desportiva. Assim, ao 

fomentar a prática do tiro desportivo em nossa cidade, honramos nossa história 
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esportiva e inspiramos futuras gerações de atletas. 

 

Diante do exposto, este projeto de lei, respaldado pelo Artigo 30, Inciso I e VIII e 

Artigo 217, da Constituição Federal, representa uma medida essencial para garantir e 

incentivar o desenvolvimento saudável do tiro desportivo em nossa cidade. 

 

Além disso, buscamos contribuir com o ordenamento urbano, promover o turismo 

esportivo e valorizar a história do tiro desportivo no Brasil, inspirados pela 

memorável conquista do primeiro ouro brasileiro nos Jogos Olímpicos de Antuérpia. 

 

Na certeza de contar com atenção e aprovação de todos os nobres colegas, nos 

colamos à disposição para dirimir eventuais dúvidas que possam sobrevir. 
 
 

Sala de Sessões, em 07 de novembro de 2023. 

 

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 
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  PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 173/2023 

 
 
 

Dispõe sobre a concessão do Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Senhor Sergio Batarelli. 

 

 

À Câmara Municipal de Maceió Decreta: 

 

Art. 1º. É concedido Título de Cidadão honorário da Cidade de Maceió ao Senhor Sergio Batarelli. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

S.S da Câmara Municipal de Maceió, ____de novembro de 2023. 

 

 

 

 

___________________________________ 
Eduardo Canuto 

Vereador  
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JUSTIFICATIVA 

O senhor Sergio Batarelli nasceu no dia 24 de fevereiro de 1960 em São Paulo e começou sua vida 
esportiva aos 10 anos, com a prática do Kung Fu estilo Taisan (estilo do Leão). Com 18 anos foi graduado 
professor e inaugurou sua própria academia em 2 de novembro de 1978, no bairro da Freguesia do Ó, na cidade 
de São Paulo. Batarelli ensinou Kung Fu até 1986, formando vários professores durante esse período.  

Nessa época, também, fundou a Associação Brasileira de Kung Fu Taisan, e a Associação Taisan de Artes 
Marciais, sendo o responsável pelo reconhecimento do Kung Fu como esporte no Brasil, que no início foi 
subordinado à Federação Paulista de Pugilismo e à Confederação Brasileira de Pugilismo.  

Como diretor do esporte, Batarelli ajudou na regulamentação para a criação da Confederação Brasileira de 
Kung Fu, e trabalhou pela regulamentação e reconhecimento de mais um novo esporte de luta, o Full Contact, que 
mais tarde passaria a ser conhecido também por Kick Boxing. Para isso, ele fundou a Associação Brasileira de Full 
Contact e divulgou o esporte com a transmissão em rede nacional para todo o país.  

Após cumprir esta etapa, atuou junto ao governo e conseguiu a criação da Confederação Brasileira de Full 
Contact - Kick Boxing, em setembro de 1991.  

Em 1996, foi convidado por Frederico Lapenda para ser sócio da World Vale Tudo Championship e ajudá-
lo a promover as lutas de vale-tudo no país. Essa parceria foi somente até o WVC 4, quando após problemas 
particulares entre ambos, Sergio Batarelli resolveu criar em Julho de 1997 o International Vale Tudo Championship 
(IVC), mundialmente reconhecido como o único evento real de Vale Tudo em nosso planeta.  

Nessa mesma época, lutou pela regularização do Vale Tudo como esporte reconhecido pelo governo 
brasileiro, fundando a Confederação Brasileira de Lutas Vale-Tudo.  

Em 1998 trouxe a primeira edição do UFC Brasil, sendo o responsável pela luta entre Wanderlei Silva 
contra Vitor Belfort, foi também o promotor brasileiro desse evento. 

Em 2000 foi para o Japão onde se tornou vice-presidente mundial do K-1, e também foi o responsável pelo 
desenvolvimento do MMA nessa companhia, onde atuou nesse cargo até 2005, quando ele mesmo pediu 
desligamento e retornou ao Brasil para desenvolver o boxe feminino profissional, e foi quando construiu a carreira 
da lutadora Duda Yankovich a levando até o título mundial de boxe feminino profissional, e esteve à frente de sua 
carreira por 3 defesas do título. 

Foi o responsável direto pelo retorno do UFC para o Brasil já sob a direção dos irmãos Fertitta e Dana 
White. 

Em 2009 passou a ser representante da maior empresa promotora de boxe profissional no mundo a TOP 
RANK, sediada em Las Vegas e tem como fundador e CEO Bob Arum. Batarelli é representante dessa empresa no 
Brasil até hoje. 
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Em novembro de 2013 passou o medalhista de prata olímpica, Esquiva Falcão a profissional e desde 
então vem construindo sua carreira no profissionalismo, também em 2016 passou o medalhista de ouro olímpico, 
Robson Conceição para o boxe profissional, levando os dois lutadores à disputa de títulos mundiais. 

 Batarelli obteve diversas conquista como lutador, foi: Campeão Brasileiro de Kung Fu Taisan; Campeão 
Brasileiro de Boxe Amador – Peso Pesado; Campeão Brasileiro de Kick Boxing – Super Pesado; 1987 - Campeão 
Sul Americano de Kick Boxing – Super Pesado; Campeão Intercontinental de Kick Boxing – Super Pesado; 1992 - 
Campeão Mundial de Kick Boxing – Super Pesado, encerrando a carreira como campeão mundial, defendendo o 
título por 9 vezes; Recordista Mundial de Quebra de Barras de Gelo – (14 barras de 25 kg cada). 

  Além disso, nosso lutador também é: Diretor de arbitragem e formador de árbitros para MMA e 
Kick Boxing no K-1 do Japão; Estrategista para os treinamentos dos principais lutadores do K-1 que foram 
competir MMA; Árbitro de Boxe Profissional – WBA e WBC; Juiz de Pontos de Boxe Profissional – WBA e WBC; 
Árbitro de Vale Tudo MMA – WVC 1, WVC 2, WVC 3 e WVC 4  IVC (todos); Comentarista de Boxe, Kick Boxing e 
Vale Tudo MMA para a Televisão Brasileira e Venezuelana (Meridiano TV); Representante Sul americano das 
organizações: K-1, WKN, ISKA, KICK, WKO, WKF, TOP RANK  

Promoveu mais de 40 disputas de títulos mundiais de Kick Boxing na América do Sul e mais de 100 lutas 
de boxe profissional; mais de 300 lutas de Vale Tudo MMA e atuou como árbitro em mais de 200 lutas de Vale 
Tudo MMA. 

Atualmente Sergio Batarelli atingiu o grau máximo na arte marcial, ele é 10º grau de kick boxing. 

 

Conforme exposto, visa-se a concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. Sérgio 

Batarelli, tendo em vista sua admirável jornada, seja como atleta e/ou como empreendedor esportivo, 

representando o nosso País e colocando-o em destaque no cenário mundial. 

 

Maceió, 07 de novembro de 2023. 

 

_______________________ 
                 Eduardo Canuto 

   Vereador PV 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 172/2023

AUTOR: VEREADOR CHICO FILHO

Concede o título de cidadão honorário de Maceió

ao Sr. Aloísio José da Silva, mais conhecido como

Aloísio Chulapa.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. Aloísio José

da Silva, mais conhecido como Aloísio Chulapa.

Art. 2° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 7 de outubro de 2023.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió
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JUSTIFICATIVA

Aloísio José da Silva, o Aloísio Chulapa, nasceu no dia 27 de janeiro de 1975, em

Atalaia-AL.O alagoano começou sua carreira no CRB, mas depois teve pequenas passagens

pelo Flamengo e Guarani.

Contudo, foi no Goiás, onde chegou em 1997, que Aloísio conseguiu se destacar.

Após ser tricampeão goiano, transferiu-se para o futebol europeu em meados de 1999. Jogou

no Saint-Etienne e no Paris Saint-Germain, ambos da França.

Em 2005, estava há dois anos no Rubin Kazan, da Rússia, quando acertou com o

Atlético-PR. Brilhou naquela temporada e acabou atraindo o interesse do São Paulo, que,

sugerido por Amoroso, contratou-o a tempo de disputar o Mundial Interclubes de 2005, no

Japão.

No São Paulo, Aloísio possivelmente viveu a melhor fase de sua carreira. Ganhou

títulos importantes, como o Mundial Interclubes, no Japão, e o Campeonato Brasileiro, e

passou a receber destaque na mídia nacional e internacional. Foi dele a assistência para o gol

de Mineiro na grande final contra o Liverpool Football Club em 2005 e foi onde ganhou o

apelido carinhoso de Chulapa, comparado ao ex-atacante Serginho Chulapa pela semelhança

de envergadura entre os dois.No dia 29 de agosto de 2008, Aloísio se transferiu para o

Al-Rayyan, do Qatar, por um milhão de dólares.

Após defender o Al-Rayyan por oito meses onde obteve grandes resultados e ser

destaque entre os jogadores, Aloísio foi contratado em 9 de maio de 2009 pelo Vasco da

Gama. Aloísio demorou 3 meses para poder estrear no seu novo time devido à janela de

transferências europeia, onde jogadores de fora do Brasil só poderiam jogar em agosto em

times nacionais; porém, durante este tempo ficou realizando atividades físicas e treinando

entre os reservas do Vasco da Gama.

Em Janeiro de 2010, o jogador encerrou o contrato com o Vasco e acertou com o Ceará.

No dia 12 de março de 2014, Aloísio abriu a escolinha de futebol para crianças em

Atalaia-AL, com a presença do goleiro Rogério Ceni, a Escolinha de Futebol Meninos de

Ouro servirá para tirar as crianças das ruas de Atalaia e região. O projeto conta com a ajuda

do empresário Zeca do Grão de Ouro e deve atender cerca de 150 meninos e meninas. Só
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poderão atuar na escolinha aqueles alunos que estiverem com boas notas na escola.

No final de 2016, Aloísio se popularizou ainda mais nas redes sociais por ter criado as

expressões: 'mim acher' e 'descubra' que são utilizadas pelos fãs de futebol.

No início de 2017 anunciou sua aposentadoria do futebol e começou uma nova carreira como

secretário de Esportes do município de Atalaia, cidade onde nasceu.

O ex-boleiro tem quatro filhos.São eles: Ana Luíza, Eloise,Aloísio Romário e Rogério

Ceni.

Por toda essa trajetória de amor e dedicação promovendo inclusão social através do

esporte em Atalaia e Maceió, é mais que justa a concessão do Título de Cidadão Honorário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 7 de novembro de 2023.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió
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